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			APRESENTAÇÃO


 


			A função primordial das políticas públicas é melhorar a qualidade de vida das pessoas na sociedade. Envolvem diversos atores para um planejamento compartilhado (entre atores governamentais e não governamentais), diferentes fases (desde a identificação dos problemas públicos até a tomada de decisões e avaliação ao longo do tempo), instituições e tipos.


			A presente obra, Políticas públicas e assimetrias regionais: leituras da Geografia, organizada pela professora Dra. Márcia Silva, traz um retrato de distintas políticas e seus resultados, avanços e desafios. Trata-se de uma importante obra, com significativas contribuições para a análise da relação entre Geografia e políticas públicas.


			No capítulo “Políticas públicas de distribuição de renda e comportamento eleitoral: limites da teoria do voto econômico no Brasil”, das autoras Letícia Sther Castellari Amâncio e Márcia da Silva, investigou-se se as políticas públicas de distribuição de renda exercem impacto significativo na decisão do voto dos eleitores brasileiros, com base na teoria do voto econômico. Para isso, analisaram-se, comparativamente, três trabalhos acadêmicos.


			O autor Paulo Vinícius Vasconcelos de Medeiros trata, no capítulo “Políticas públicas e território: interlace com o Estado por meio da Geografia Política”, das relações entre Estado, políticas públicas e território. Já o capítulo “Políticas públicas inclusivas para água e saneamento: um olhar sobre a vulnerabilidade social”, das autoras Thalia Geovanna Prudentes e Thalita Dal Santo, analisou a relação entre água, saneamento básico e vulnerabilidade social, evidenciando a necessidade de políticas públicas inclusivas que promovam a justiça socioambiental, com foco especial no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (Água potável e saneamento).


			O capítulo “Transferências de recursos via convênios federais: um estudo das Regiões Geográficas Intermediárias do Paraná (1996-2022)”, dos autores Tatiellen Cristina Prudentes, Márcia da Silva e Bruno Henrique Costa Toledo, explorou a intervenção das políticas públicas espaciais no âmbito regional e local, discutindo, para isso, as transferências voluntárias entre o governo federal e os municípios através de convênios, termos de parceria, termos de execução descentralizada, termos de cooperação e termos de fomento.


			João Pedro Wendler Bahls, no capítulo “Análise das políticas públicas espaciais para a produção do espaço no setor norte da cidade de Guarapuava”, destacou que as políticas públicas em Guarapuava refletem a interação entre diferentes agentes – Estado, proprietários fundiários e promotores imobiliários – que moldam a paisagem urbana. O texto demonstrou como estão em associação a criação de políticas públicas relacionadas a reprodução dos empreendimentos e os impactos na dinâmica intraurbana em um setor da cidade de Guarapuava-PR.


			Na pesquisa “O desmonte do Ministério da Cultura e as políticas públicas culturais no governo Bolsonaro”, do autor Paulo Ernesto Lopes Rickli, discute-se as políticas públicas culturais no governo de Jair Bolsonaro (2019-2020). Keila Miranda Tachevski, autora do texto “A influência das políticas públicas na participação política das mulheres”, examina as relações entre desenvolvimento, cidadania e políticas públicas, destacando como esses conceitos se interconectam na promoção de uma sociedade mais justa e equitativa.


			O texto de Elias Machado, denominado “Políticas públicas voltadas para a gestão de bacias hidrográficas”, analisou as políticas públicas brasileiras voltadas para a gestão de recursos hídricos, com foco na Lei das Águas (Lei n. 9.433/1997) e seus instrumentos, como os Comitês de Bacias Hidrográficas. Já o capítulo “Ordenamento territorial como instrumento de formulação e monitoramento de políticas públicas: o caso da vulnerabilidade às ilhas de calor em Guarapuava-PR”, do autor Adriano Araújo do Amaral, propõe o uso do ordenamento territorial como uma ferramenta estratégica para a formulação e monitoramento de políticas públicas voltadas à redução da vulnerabilidade populacional às ilhas de calor urbanas.


			O texto “Ordenamento territorial e políticas públicas: o caso do transporte ferroviário de cargas, no Paraná”, da autora Marisa do Belem Pereira Kaminski, analisou o papel desempenhado pelo poder público na formulação de políticas voltadas ao transporte de cargas no país, compreendendo a correlação entre a elaboração de políticas públicas para esse setor e a configuração territorial.


			Os autores João Matheus Afinovicz de Lima e Laysa Ogliari Beraldo, no capítulo “A produção de soja no Paraná: reflexões sobre a geopolítica”, tratam da produção e da geopolítica da soja no Paraná. Analisam ainda as estratégias espaciais e temporais das corporações do agronegócio, bem como as possíveis tendências de expansão da soja no estado, os caminhos e o destino de sua produção no mundo globalizado.


			O capítulo “Indígenas e políticas públicas: uma análise territorial no Maranhão”, do autor Rafael do Carmo Silva, busca examinar o funcionamento das políticas públicas e dos mecanismos legais na proteção das terras e dos direitos territoriais indígenas no Maranhão. Já o capítulo “Cota não é esmola: reparação e igualdade para povos indígenas”, da autora Bruna Eduarda Kubliski Folmer Roman, examina a evolução das políticas de cotas, destacando como essas medidas visam reverter a exclusão educacional e promover uma maior equidade.


			O capítulo “A atuação do legislativo federal na formulação e fortalecimento de políticas públicas feministas no Brasil em 2024”, da autora Larissa Aparecida Dionizio, identificou como o legislativo federal tem contribuído para a criação de políticas públicas feministas, com foco nos projetos de lei apresentados até setembro de 2024.


			Luana Guidoni destacou, em “Evolução do ensino superior no Brasil: o papel das políticas públicas”, como ocorreu a implementação de duas políticas públicas destinadas ao ensino superior, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), e o Programa Universidade para Todos (ProUni). A autora também discutiu os aspectos positivos e negativos presentes em tais políticas públicas.


			Por fim, o autor Rafael da Silva Pereira Roseno, no capítulo “Indicação ou mérito? O poder decisório na seleção de diretores escolares municipais no Rio Grande do Norte”, analisou as legislações municipais sobre os processos de escolha de gestores escolares no estado do Rio Grande do Norte, após a aprovação da Lei n. 14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), observando de que forma as legislações municipais do Rio Grande do Norte podem ou não influenciar no poder de seleção dos diretores escolares.


			Deseja-se a todos uma excelente leitura.


			Guarapuava, abril de 2025.


			Mario Zasso Marin




			CAPÍTULO 1 - POLÍTICAS PÚBLICAS DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDA E COMPORTAMENTO ELEITORAL: LIMITES DA TEORIA DO VOTO ECONÔMICO NO BRASIL


			Letícia Sther Castellari Amâncio


			Márcia da Silva


			Introdução


			A teoria do voto econômico sugere que eleitores tendem a basear suas escolhas em resultados econômicos, recompensando ou punindo governos de acordo com sua percepção de bem-estar. Essa abordagem considera que os eleitores agem de maneira racional, tomando decisões políticas com base nos benefícios materiais que recebem, como o aumento da renda ou a melhoria das condições de vida.


			Nesse contexto, as políticas públicas de distribuição de renda são um elemento fundamental. Elas consistem em ações do governo destinadas a reduzir as desigualdades sociais e garantir a inclusão para as camadas mais vulneráveis da população. Programas como o Bolsa Família é um exemplo de políticas públicas que buscam redistribuir renda por meio de transferências diretas a famílias de baixa renda, com o objetivo de aliviar a pobreza e melhorar os indicadores sociais. Essas políticas não só têm efeitos imediatos no bem-estar das famílias, mas também influenciam a percepção dos eleitores sobre o governo responsável por implementá-las.


			Assim, o objetivo deste texto é justamente investigar se essas políticas públicas de distribuição de renda têm impacto real na decisão do voto, especialmente no Brasil, onde programas como o Bolsa Família se tornaram pilares importantes da política social. Além disso, busca-se analisar se os pesquisadores brasileiros conseguem utilizar a teoria do voto econômico para fundamentar suas hipóteses e conclusões sobre o comportamento eleitoral. Para isso, foram selecionados três trabalhos acadêmicos: um artigo, uma dissertação de mestrado e um trabalho de conclusão de curso (TCC); que examinam a influência de políticas públicas na escolha eleitoral e a aplicação da perspectiva do voto econômico. A análise desses estudos permite explorar como a teoria do voto econômico é aplicada no contexto brasileiro e em que medida as políticas públicas influenciam as escolhas eleitorais.


			Metodologia


			De acordo com Boccato (2006), a pesquisa bibliográfica busca o levantamento e análise crítica dos documentos publicados sobre o tema a ser pesquisado com intuito de atualizar, desenvolver o conhecimento e contribuir com a realização da pesquisa. A vista disso, este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de natureza bibliográfica, com enfoque em estudos acadêmicos sobre a influência de políticas públicas de distribuição de renda no comportamento eleitoral no Brasil. A escolha por esse tipo de abordagem se justifica pela natureza exploratória do tema, que busca compreender de forma crítica como pesquisadores brasileiros têm aplicado a teoria do voto econômico em suas análises sobre a decisão de voto.


			Para a composição do corpus desta pesquisa, foram selecionados três trabalhos acadêmicos que abordam a influência de políticas públicas na decisão de voto e utilizam, em alguma medida, a teoria do voto econômico como referencial teórico. Os trabalhos escolhidos são: um artigo científico, uma dissertação de mestrado e um trabalho de conclusão de curso (TCC). A diversidade de formatos foi proposital, visando a obtenção de diferentes perspectivas metodológicas e teóricas sobre o tema. Os critérios de seleção dos trabalhos foram os seguintes:


			Relevância temática: Todos os trabalhos selecionados abordam diretamente a relação entre políticas públicas de distribuição de renda e comportamento eleitoral, com destaque para o programa Bolsa Família e o Programa Auxílio Brasil;


			Diversidade metodológica: Foram escolhidos diferentes tipos de produções acadêmicas para garantir uma visão abrangente sobre o tema. O artigo científico oferece uma análise direta e concisa; a dissertação apresenta uma abordagem mais aprofundada e teórica; e o TCC reflete a perspectiva de novos pesquisadores em formação bem como explora um cenário eleitoral mais atual. Essa diversidade de trabalhos possibilita uma análise comparativa entre diferentes contextos e abordagens, oferecendo subsídios para a avaliação crítica da aplicação da teoria do voto econômico no país.


			A análise dos trabalhos selecionados foi conduzida em duas etapas principais: Leitura e categorização: Inicialmente, cada trabalho foi lido integralmente e suas principais informações foram categorizadas de acordo com os seguintes critérios:


			1. Aplicação da teoria do voto econômico: Identificação de como os autores utilizaram a teoria do voto econômico para embasar suas hipóteses e análises.


			2. Impacto das políticas públicas: Verificação da influência das políticas de distribuição de renda na decisão de voto, com ênfase em programas como o Bolsa Família e o Programa Auxílio Brasil.


			Por fim, foi realizada uma interpretação crítica dos achados, relacionando-os com a literatura revisada sobre o voto econômico e com outras teorias que explicam o comportamento eleitoral, como a teoria sociológica do voto. Essa etapa foi fundamental para evidenciar que, embora as políticas públicas de distribuição de renda possam influenciar a decisão de voto, outros fatores, como o contexto social e o carisma dos candidatos, também exercem uma influência significativa.


			É importante ressaltar que, por se tratar de uma pesquisa de natureza bibliográfica, este trabalho não inclui a análise direta de dados eleitorais ou entrevistas com eleitores. Dessa forma, as conclusões apresentadas baseiam-se exclusivamente na revisão e análise crítica de estudos acadêmicos previamente publicados. Embora essa abordagem permita uma reflexão aprofundada sobre o tema, futuras pesquisas poderiam complementar este estudo com dados empíricos primários, como levantamentos de opinião pública e análises estatísticas mais abrangentes.


			Teoria do voto econômico/racional


			A literatura sobre o voto econômico tem suas raízes na teoria econômica da democracia, sendo o trabalho de Anthony Downs (1999), originalmente publicado em 1957, uma das obras mais influentes. Essa teoria se destaca por aplicar ferramentas da microeconomia para analisar questões políticas. Seu principal pressuposto é que as decisões coletivas são o resultado agregado das escolhas individuais, feitas por agentes que agem de forma racional e estratégica, baseando-se em suas próprias preferências. Isto é, a ação do eleitor segue um esquema de recompensa ou punição. Ao avaliar o desempenho do partido no poder, o eleitor assume o papel de juiz: recompensa o candidato (ou seu partido) com o voto, ou o penaliza, optando por votar no partido ou candidato da oposição.


			Essa abordagem rejeita, de forma categórica, os elementos psicológicos das motivações individuais como fatores capazes de explicar o comportamento eleitoral.


			Relações de empatia entre eleitores e lideranças cedem lugar a relações de entropia: cada indivíduo isoladamente, no seu microcosmo, reage e age continuamente em resposta ao que ele percebe e experimenta em relação à economia (Figueiredo, 2022, p. 129-130).


			Nesta corrente teórica o Homus psicologicus e o Homus sociologicus dão lugar ao Homus economicus, isto é, os eleitores fazem escolhas (políticas) e votam em favor de seu benefício econômico (Figueiredo, 2022).


			A principal preocupação de Downs foi explicar o comportamento de eleitores e partidos políticos – ou mesmo de políticos individualmente – com base no pressuposto de ação racional individual. Da sua obra, podem-se derivar dois princípios centrais nas teorias do voto econômico: (1) os políticos buscam maximizar suas carreiras, o que geralmente implica aumentar o número de votos obtidos; (2) os eleitores utilizam o voto como meio de maximizar sua renda, ou seja, buscam otimizar sua função de utilidade através do ato de votar. Para essa teoria a avaliação do desempenho do partido governante se concentra principalmente na gestão da economia. Dessa forma, se a situação econômica for favorável, o eleitor tende a votar pela reeleição do governante. O mecanismo por trás dessa relação entre economia e voto é simples: o eleitor percebe uma melhoria em sua própria condição de vida (ou na condição do país) e, ao atribuir essa melhora ao governante, recompensa o partido no poder.


			Embora seja uma teoria bastante utilizada para compreender o comportamento político, ela possuiu limitações e lacunas.


			Aparentemente, esses postulados derivados de Downs são extremamente rígidos e incapazes de explicar plenamente o comportamento dos políticos e partidos e dos eleitores. Entretanto, é razoável acreditar que os políticos, uma vez que tenham a intenção de se reeleger busquem se comportar de tal modo a obter uma quantidade suficiente de votos; e que os eleitores, em face da decisão sobre quem será o formulador das políticas econômicas que afetarão seu bem estar, considerem a dimensão econômica do voto como relevante para sua decisão (Barone, 2009, p. 19).


			Ainda assim, Barone (2009) aponta que diversos estudos demonstraram a presença de um comportamento eleitoral influenciado por questões econômicas. Um dos primeiros trabalhos empíricos foi realizado por Kramer (1971), que partiu do pressuposto de que os eleitores utilizam o desempenho anterior dos partidos e seus candidatos como um atalho informacional na hora de decidir seu voto. Kramer descobriu que flutuações econômicas de curto prazo são fatores importantes para explicar as variações no voto para a Câmara Baixa dos EUA. Os indicadores econômicos mais relevantes seriam a renda per capita, o nível de desemprego e as taxas de inflação. Posteriormente, Tufte (1975) corroborou os achados de Kramer e acrescentou que as eleições legislativas de meio de mandato nos EUA são fortemente influenciadas pelas condições econômicas de curto prazo. Tufte denominou esse comportamento eleitoral como um “referendo sobre a performance presidencial”.


			Esse trabalho procurou explicar os resultados eleitorais ou a popularidade presidencial com base na avaliação retrospectiva que os eleitores fazem da gestão econômica dos governantes. Embora a economia não seja o único fator considerado pelos eleitores, sua influência na decisão de voto é vista como essencial. Indicadores como crescimento econômico, inflação e desemprego estariam diretamente relacionados às variações nos níveis de popularidade presidencial ou nas chances de reeleição (Lewis-Beck; Paldam, 2000).


			No entanto, muitos estudos identificaram um problema de instabilidade nos resultados encontrados, com variações significativas entre diferentes países e ao longo do tempo em um mesmo país (Gélineau, 2002; Lewis-Beck; Paldam, 2000). Em primeiro lugar, não há consenso sobre qual fator econômico é determinante. Além disso, não está claro se a deterioração dos indicadores econômicos provoca o mesmo impacto sobre o voto ou a popularidade do presidente que sua recuperação, ou seja, se as recompensas e punições são proporcionais em relação aos indicadores econômicos.


			Para Baert (1997), a teoria assume que os indivíduos são “homo economicus”, agindo sempre de maneira racional e autocentrada. Contudo, essa visão ignora a complexidade das motivações humanas e a influência de fatores sociais e culturais nas decisões eleitorais. A crítica do autor sugere que as ações dos indivíduos não podem ser reduzidas a meras análises de custo-benefício, pois incluem aspectos emocionais e sociais que não são contabilizados na lógica racional.


			Outro ponto que deve ser considerado é o paradoxo do voto uma vez que ele aponta que, em eleições com um grande número de eleitores, a probabilidade de um único voto ser decisivo é extremamente baixa. Dessa forma, o benefício esperado, em termos racionais, tende a ser insignificante, enquanto os custos permanecerem reais. Esse paradoxo revela uma contradição: se os eleitores agissem puramente de acordo com a lógica econômica, eles não deveriam votar, já que os custos superam amplamente os benefícios. No entanto, a realidade mostra que a participação eleitoral continua expressiva em diversas sociedades, indicando que outros fatores, além do cálculo racional, estão em jogo (Oliveira, 2012).


			[…] com base em uma só premissa a teoria da eficiência do voto oferece dois conselhos contraditórios. O primeiro conselho diz: não participe, porque seu ato individual é irrelevante e, como cidadão, você não estará excluído dos benefícios deriváveis da ação governamental, seja qual for o “time” eleito. O segundo conselho diz: […] mas se todos, menos eu, adotarem o primeiro conselho e não participarem, então eu participo e defino o resultado da eleição na direção que eu quiser; mas outros certamente pensarão o mesmo e assim logo seremos muitos, o que se torna um incentivo para que se pegue carona em vez de participar, voltando para o primeiro caso (Figueiredo, 2022, p. 123).


			Embora a teoria da escolha racional apresente limitações, ela se mostra mais adequada para compreender a relação entre políticas públicas e o voto, especialmente no caso de políticas que possuem uma influência direta na economia, como as de redistribuição de renda, por exemplo. Isso ocorre porque a teoria da escolha racional foca na análise de incentivos e no comportamento estratégico dos eleitores, permitindo captar como decisões econômicas afetam diretamente as preferências eleitorais. Além disso, a teoria do voto econômico permite avaliar como as políticas públicas afetam diferentes grupos sociais, uma vez que o impacto de políticas de natureza econômica pode variar conforme a classe, região ou setor. Ela também ajuda a entender como a deterioração ou melhora de indicadores econômicos, como crescimento, emprego ou inflação, pode gerar recompensas ou punições eleitorais. Assim, a teoria oferece uma estrutura sólida para analisar como as políticas públicas, ao influenciar a economia, moldam o comportamento eleitoral.


			Na próxima seção, serão abordados alguns trabalhos produzidos no Brasil que buscaram averiguar se e/ou como as políticas públicas influenciaram o comportamento eleitoral; para tal, a maioria dos autores se utilizaram da teoria do voto econômico ou racional como uma variável explicativa do voto. Assim, o objetivo é realizar uma sucinta revisão teórica dessas pesquisas, destacando as principais contribuições e limitações, com o intuito de oferecer um panorama sobre a discussão desse tema no contexto brasileiro.


			Políticas públicas e o voto econômico no Brasil: uma breve análise de estudos recentes


			Na dissertação “Norteando o voto: o impacto do Programa Bolsa Família no comportamento do eleitor do norte do Brasil” (Costa, 2010), teve como um dos seus objetivos analisar o impacto do programa federal de transferência de renda Bolsa Família, na decisão do voto dos moradores da região Norte do Brasil. A hipótese do autor é que o programa Bolsa Família foi um dos principais fatores que contribuíram para a campanha de Lula na eleição presidencial de 2006, especialmente na região Norte do Brasil. Isso ocorreu porque os investimentos do governo no programa acabaram refletindo em votos. A candidatura do Partido dos Trabalhadores (PT) poderia mostrar aos eleitores a importância da ajuda financeira proporcionada, mesmo que os benefícios tenham os seus limites. Para isso, Costa (2010) realizou uma análise comparativa, que confronta os resultados das urnas nas eleições presidenciais de 2002 e 2006. Nessa análise, é feita uma correlação entre o número de beneficiários do programa Bolsa Família e a quantidade de votos recebidos por Lula da Silva.


			A pesquisa conta com um trabalho minucioso, considerando que o autor aplicou a regressão linear multivariada e fez a correlação em todos os municípios da região Norte do país; contudo destaco um dos resultados obtidos pela pesquisa de Costa (2010, p. 77):


			O resultado da pesquisa mostra, também, um impacto positivo do programa Bolsa Família na votação de Lula, haja vista que o candidato obteve um melhor desempenho justamente nos municípios pequenos, onde a abrangência do programa foi maior e beneficiou, diretamente, 41,6% do total de famílias. Em contrapartida, nas cidades grandes, onde a cobertura desta política pública foi menor – 23,25% –, o petista apresentou uma performance inferior a 2002. Nas cidades médias, o programa atingiu 31% do total geral de famílias e o desempenho de Lula foi melhor do que nos municípios grandes, porém, pior do que nos pequenos.


			A pesquisa mostra que nas áreas mais dependentes de apoio governamental, como nos municípios menos desenvolvidos da região Norte, Lula teve um desempenho eleitoral superior. Isso implica que, onde a população depende mais de programas sociais e ações do governo, a candidatura de Lula foi mais bem recebida, possivelmente devido à percepção positiva sobre os benefícios oferecidos pelo programa.


			O coeficiente de Pearson apresentado neste estudo também confirma essa relação. As correlações entre a votação do candidato do PT em cada município e o número de beneficiários do Bolsa Família variaram entre 0,75 e 0,99, o que mostra uma associação positiva de moderada a muito forte entre as duas variáveis. Além disso, a análise demonstrou que, ao agrupar as cidades por estado ou pelo porte, o grau de associação é alto, independentemente do método utilizado (Costa, 2010).


			Para o autor, os dados apresentados deixam claro que, em 2006, Lula teve um desempenho eleitoral melhor na região Norte do Brasil, tanto em relação à eleição de 2002 quanto à média nacional. De acordo com a hipótese central desta pesquisa, essa melhoria pode ser atribuída ao programa Bolsa Família, que beneficiou 1.023.507 famílias na região, com maior concentração nos estados do Pará, Amazonas e Tocantins. Coincidentemente, foram nesses estados que Lula registrou um aumento significativo no número de votos entre 2002 e 2006, evidenciando que o programa social teve um impacto direto em sua popularidade e, consequentemente, em seu sucesso eleitoral.


			Entretanto, ao examinar os resultados eleitorais do candidato petista por município em cada estado, uma análise empírica revelou que a hipótese central do estudo não se confirmou plenamente. Embora o programa Bolsa Família tenha tido um impacto positivo, esse efeito não foi observado em todos os estados da região Norte. Ou seja, o aumento de votos para Lula não ocorreu de maneira uniforme em todas as unidades federativas.


			A análise das bases municipais da votação de Lula, por Estado, revela que o petista melhorou seu desempenho médio nos municípios do Amapá, Amazonas, Pará e Tocantins. Em Rondônia, entre um pleito e outro, praticamente não houve alteração na votação do candidato do PT, enquanto que no Acre e em Roraima, a performance do petista foi pior em 2006 em comparação a 2002, o que contradiz a hipótese central apresentada por esta pesquisa, uma vez que os dois Estados foram as unidades federativas do Norte brasileiro, onde o programa Bolsa Família obteve maior cobertura em relação ao contingente populacional (Costa, 2010, p. 79, grifo nosso).


			A respeito da teoria do voto econômico/racional neste cenário, o ator comenta que o impacto positivo do Bolsa Família nas eleições de 2006 na região Norte demonstra que muitos eleitores basearam sua escolha nos benefícios financeiros recebidos do governo. No entanto, é simplista afirmar que apenas a lógica pragmática e o fator econômico determinaram essa decisão. A vitória de Lula em 2006 não pode ser reduzida a um voto puramente clientelista e pragmático.


			Costa (2010) conclui dizendo que em 2006, tanto na região Norte quanto no restante do Brasil, observou-se uma coexistência de diferentes padrões de comportamento eleitoral, que se alterou entre o racional, o sociológico e o psicológico. Embora o comportamento racional tenha predominado, ele não se torna uma explicação universal para o voto. O resultado das urnas refletiu uma combinação e alternação entre o apoio ao carisma, à história de Lula e sua identificação com o povo e os mais pobres, e também um voto pautado nos benefícios materiais imediatos fornecidos por políticas públicas, como o programa Bolsa Família.


			Em outro trabalho, o artigo “Políticas públicas e o voto: municípios nortistas e as eleições presidenciais brasileiras de 2002 a 2010” (Sousa; Portéglio; Ribeiro, 2019) publicado na Revista Eletrônica de Ciência Política, tem como objetivo analisar um conjunto de políticas públicas como variável explicativa em diálogo com a teoria racional e uma perspectiva sociológica do voto, investigando se os municípios nortistas com maiores índices de beneficiários de programas sociais foram consecutivos de uma alta votação no partido governista presidencial em 2002 a 2010. Com esse propósito, os autores fizeram uma análise do impacto do Programa Bolsa Família (PBF) na Região Norte do país utilizando dados secundários do Ministério do Desenvolvimento Social e comparando a destinação de recursos para os municípios com o quantitativo de votos, assim como outras análises de políticas públicas através do banco de dados de Ribeiro (2014) e do Censo Demográfico.


			O trabalho apontou que, embora o Bolsa Família tenha influenciado o comportamento eleitoral em alguns estados do Norte do Brasil, ele não foi determinante para o voto em todos os municípios dessa região.


			Uma análise focada nos efeitos desse programa de transferência de renda na região sem se considerar outras indutivas, estabelece números imprecisos. O Programa Bolsa-Familia foi um influente no comportamento eleitoral em alguns Estados nortistas, mas não foi uma determinante do voto em todos os municípios (Sousa; Portéglio; Ribeiro, 2019, p. 52).


			Para os autores, dentro da lógica da teoria racional, os municípios com menor desenvolvimento econômico e que mais dependem de políticas públicas, em sua maioria tenderiam a optar por candidatos ou partidos que garantissem a continuidade desses benefícios. No entanto, os autores alertam que atribuir essas escolhas eleitorais unicamente às políticas públicas é uma visão limitada, pois desconsidera outras variáveis igualmente importantes, como: a afinidade pessoal dos eleitores com certos candidatos, a atuação e presença dos partidos nos municípios, as estratégias de campanha dos partidos, entre outros fatores.


			É taxativo afirmar que eleitores não estiveram estimulados à manter suas escolhas pelo anseio de manutenção ou transformação de suas condições sociais, mas as escolhas políticas estariam dadas a partir de sua própria localização social, onde estar em uma localização social o influenciou a optar por determinado partido. Diante disso, uma análise por uma teoria sociológica do voto posiciona que mesmo que ocorra um interesse econômico nesse voto, a localização social desse eleitor tem um impacto na forma de decisão política (Sousa; Portéglio; Ribeiro, 2019, p. 53).


			Sousa, Portéglio e Ribeiro (2019) concluem o trabalho apontando que, ser beneficiário de um programa social não implica na escolha de um candidato ou partido específico. Apesar disso, os municípios com maior número de beneficiários de programas sociais foram, muitas vezes, os mesmos em que os partidos do governo obtiveram mais votos. Quando analisado os repasses de um programa específico, como o Bolsa Família, foi possível percebemos que, mesmo com o envio de recursos, isso não garante que esses municípios darão a maioria dos votos ao partido regente. No Norte do Brasil, por exemplo, houve mudanças no comportamento eleitoral. Se em 2006 os municípios com maior concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade social votaram em grande parte no PT, em 2010 essa tendência não se repetiu.


			Os autores seguem dizendo que, as teorias de individualismo metodológico e racionalidade coletiva, como as de Downs (1999) e Olson (2011), fazem sentido dentro de seus modelos teóricos. No entanto, quando aplicadas a uma sociedade real, com todas as suas particularidades como conflitos, economia, cultura e outras características que moldam indivíduos, grupos e identidades, elas acabam sendo limitadas. O que ocorre devido as teorias não conseguirem captar toda a complexidade de uma sociedade, que é influenciada por muitos outros fatores além do comportamento racional individual ou coletivo. De acordo com eles, ao aplicar métodos que podem ser considerados como parte de uma teoria sociológica sobre o comportamento eleitoral, algumas mensurações buscam superar as limitações presentes na teoria racional do voto.


			Cabe ressaltar, que os autores reconhecem as limitações da teoria racional ou econômica, mas não as desqualificam enquanto uma teoria que contribui com conceitos e reflexões acerca do comportamento eleitoral. E, reforçam a ideia de que uma análise do comportamento eleitoral, quando realizada com base em marcadores que vão além do racionalismo individual, constitui um arcabouço metodológico mais robusto para o estudo desse campo.


			O último trabalho analisado “Transferência de renda e voto em 2022: Jair Bolsonaro teve dividendos eleitorais do Auxílio Brasil?” (Dahmer, 2023), é bastante recente e tem como principal proposta analisar a relação entre a cobertura municipal do Programa Auxílio Brasil e os resultados da votação presidencial de outubro de 2022. A hipótese levantada por Dahmer (2023) é que, devido ao seu histórico, Bolsonaro não conseguiu consolidar uma base política suficientemente sólida para obter a recompensa eleitoral do PAB. Para isso, a autora utilizou a Regressão Linear Multivariada. A variável dependente é a porcentagem de votos que Jair Bolsonaro obteve nas eleições de 2022 (tanto no primeiro quanto no segundo turno), enquanto a variável independente de interesse é a porcentagem de beneficiários do Auxílio Brasil.


			Como resultado da sua pesquisa, Dahmer (2023, p. 36-37) apresenta que:


			Primeiro, ao observar o Adjusted R Square que é igual a 0,951 percebe-se que que 95,1% da variação da variável dependente Votação Jair Bolsonaro 2022 (1 turno) é explicada por suas independentes Votação Jair Bolsonaro 2018 (1 turno) e Beneficiários PAB. Em segundo lugar, com relação ao efeito de cada variável na dependente, pode-se concluir que: i) para cada aumento de 1 ponto percentual na porcentagem de pessoas beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, a votação de Jair Bolsonaro no primeiro turno das eleições presidenciais em 2022 cresce em média 0,0497 ponto percentual, levando em conta a porcentagem de votos que recebeu no primeiro turno de 2018; ii) para cada aumento de ponto percentual na porcentagem de votação de Jair Bolsonaro no primeiro turno de 2018, a sua votação no primeiro turno das eleições presidenciais em 2022 cresce em média 0,93 ponto percentual, levando em conta a porcentagem de pessoas beneficiárias do PAB. Por fim, ao observar o p-valor, é possível concluir que o efeito de cada variável independente é significativo.


			De forma resumida, para cada aumento de 1 ponto percentual na porcentagem de pessoas que recebem o Auxílio Brasil, a votação de Bolsonaro no primeiro turno de 2022 aumenta em média 0,0497 ponto percentual, considerando a votação que ele obteve em 2018. Isso indica uma perspectiva positiva, embora o efeito seja relativamente pequeno. Embora ainda seja significativo, esta primeira estimativa indica que a política social praticamente não gerou votos para Jair Bolsonaro.


			Em suas considerações finais a autora argumenta que contrariando as expectativas do ex-presidente, os resultados deste trabalho mostram que Jair Bolsonaro pouco ou nada se beneficiou do Programa Auxílio Brasil nas eleições presidenciais de 2022. Isso significa que o retorno eleitoral não ocorreu de forma automática. Esses resultados corroboram a visão de Simoni Jr. (2022 apud Dahmer, 2023), que argumenta que, para um político colher a recompensa eleitoral de políticas públicas ele deve também ter um discurso sobre elas.


			Dahmer ressalta que sua pesquisa também se fundamenta na teoria da escolha racional do comportamento eleitoral e, que embora essa abordagem sugira que, ao receber um benefício, o bem-estar do eleitor aumentaria e, portanto, ele recompensaria o político incumbente, existe um mecanismo mais sofisticado que enfatiza a importância da coerência. Eleitores racionais tendem a decidir seu voto com base na consistência das ações dos políticos. No caso de Jair Bolsonaro, seu histórico torna difícil a criação de um compromisso crível com os candidatos, o que impacta significativamente sua capacidade de conquistar votos a partir do Auxílio Brasil.


			Considerações finais


			A análise dos três artigos selecionados destaca a complexidade do impacto das políticas públicas, em especial as de distribuição de renda, como o Bolsa Família, na escolha do voto dos eleitores. Todos os estudos analisaram o voto a partir da teoria do comportamento econômico e racional, que sugere que os eleitores recompensam os políticos responsáveis por melhorias em seu bem-estar econômico. No entanto, embora os resultados indiquem que essas políticas sociais têm impacto positivo na escolha do voto, eles também revelam que essa relação não é automática nem suficiente para explicar o comportamento eleitoral.


			Os achados sugerem que o retorno eleitoral decorrente de programas de transferência de renda, como o Bolsa Família e o Auxílio Brasil, depende de mais do que apenas benefícios materiais. No caso das eleições de 2022, por exemplo, Jair Bolsonaro, apesar de ter implementado o Auxílio Brasil, não obteve uma recompensa eleitoral expressiva. Isso demonstra que políticas públicas de distribuição de renda, por si só, não garantem sucesso eleitoral. Para que isso possa ocorrer, é necessário que o político construa um discurso consistente e se mostre comprometido com os eleitores, fortalecendo sua credibilidade.


			Além disso, os estudos indicam que a teoria sociológica do voto e o contexto social possuem uma influência significativa sobre o comportamento dos eleitores. Elementos como a identidade de classe, o carisma dos candidatos, a história política e o vínculo com grupos sociais específicos também pesam de forma decisiva na escolha do voto. Isso reforça a ideia de que o comportamento eleitoral não pode ser compreendido apenas pela ótica do voto econômico. O contexto político, social e cultural em que os eleitores estão inseridos exerce um papel crucial, demonstrando que o comportamento eleitoral é resultado de uma interação entre diversos fatores, tanto econômicos quanto sociológicos.


			Em síntese, embora a teoria do voto econômico forneça uma base para analisar o comportamento dos eleitores, ela sozinha não é suficiente para capturar toda a complexidade do processo decisório nas eleições. A influência de fatores sociológicos e o contexto em que os eleitores vivem são igualmente determinantes, e é na combinação dessas abordagens que se pode melhor compreender a dinâmica do voto.
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			CAPÍTULO 2 - POLÍTICAS PÚBLICAS E TERRITÓRIO: INTERLACE COM O ESTADO POR MEIO DA GEOGRAFIA POLÍTICA


			Paulo Vinícius Vasconcelos de Medeiros


			Introdução


			A pesquisa desenvolvida tem por escopo o estudo associado das políticas públicas com o Estado, abordando como há esse interlace em consonância com a Geografia, notadamente a Geografia Política a partir do ordenamento territorial.


			Antes de apresentarmos um debate teórico sobre políticas públicas, há que se pontuar que elas só se justificam em um contexto de Estado a partir de uma visão socializada e complexa do homem, o qual se faz político e coletivo dentro de uma comunidade em que é tido como membro e, por isso mesmo, além de suas individualidades, é observado como pluralidade.


			O objetivo é entender o papel do Estado – a partir da literatura sobre o tema e da legislação em vigor – como articulador de políticas públicas e quais são os seus objetivos a partir de escolhas políticas que precificam prioridades e elegem áreas merecedoras de investimento em detrimento de outras. Para isso, o estudo do ordenamento territorial torna-se igualmente importante para explicar conceitos e discutir caminhos de investigação científica.


			O método utilizado para feitura da pesquisa foi sobretudo o bibliográfico e também o documental, especialmente, para este último, documentos jurídicos e legais que têm pertinência com a temática. Como obras bibliográficas que tratam da territorialidade, utiliza-se, além de outros renomados autores, Raffestin, Souza e Santos e também referências de pesquisas já desenvolvidas sobre o tema.


			Justifica-se a pesquisa pelo enorme alcance – muito embora ainda insuficiente e frágil – que as políticas públicas alcançam no interior do Estado, levando em consideração a sua territorialidade e as suas necessidades econômicas e sociais.


			O Estado e as políticas públicas em um contexto geográfico de ordenamento territorial


			Para iniciar a discussão que aqui se vislumbra, interessa a resposta ao seguinte questionamento: o que a Geografia tem a contribuir em relação à formulação e à implementação de políticas públicas? No caso do presente capítulo interessa, sobremaneira, as políticas públicas em consonância com o papel institucional do Estado.


			Em um primeiro instante, sugere-se que sem a percepção do território com todas as suas especificidades – incluindo aí as desigualdades, as deficiências, os arranjos produtivos e a sua população – não é possível pensar a geografia associada às políticas públicas, pois é exatamente na percepção do território que o tema se torna relevante.


			Por isso mesmo, Silva (1976, p. 1) leciona:


			Pressuposto básico de que o processo de desenvolvimento regional depende do funcionamento do sistema econômico-social a nível espacial e de que este funcionamento, por sua vez, é explicado pela localização e interação das atividades econômicas e sociais sobre o espaço geográfico.


			Significa que qualquer proposta de política pública realizada sem a interseção com a geografia será frágil e incompleta, pois não há como implementar qualquer programa de melhoria social e econômica sem conhecer profundamente em que tipo de espaço e de população se está trabalhando. É um aspecto, inclusive, antecedente, pois irá determinar todos os outros passos que se seguirão na realização de políticas públicas.


			Como dito na introdução deste estudo, o interlace entre políticas públicas e ordenamento territorial é o grande vetor de investigação da pesquisa, sendo assim:


			Numa primeira instância, é possível desde já, extrair-se: o elevado grau de dificuldade de redução desses termos a um modelo teórico, surge sempre associado à exigência de uma elevada precisão terminológica. Este modelo teórico promovido pelo OT é caracterizável pela sua diversa e extensa aplicabilidade, variando consoante o utilizador. Contudo, esta circulará, continuamente, em redor de três elementos, admitidos como fundamentais: as actividades humanas, o espaço no qual elas se inserem e o sistema que ambos integram (Orea, 2001, p. 28).


			O que o autor acima propõe é a grande articulação que existe entre o ordenamento territorial com as políticas públicas, de modo a se compreender que, mesmo possuindo o tema em discussão, uma pluralidade na aplicação, consegue-se extrair elementos que tenham o condão de especificar suas nuances, como atividades humanas, o espaço em que estão envoltas e o sistema submetido (em que tipo de Estado estamos lidando).


			A extensa aplicabilidade dos conceitos alusivos ao território – e consequentemente ao ordenamento territorial e as políticas públicas – pode gerar muitas dificuldades para o pesquisador, pois corre ele a chance de se desviar do caminho metodológico e dos objetivos almejados na pesquisa, por isso a importância de ter esses escopos muito bem definidos e especificados dentro dessa grande e vasta área de investigação.
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